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ATA 203 
Aos sete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, por videoconferência e hibrido na Secretaria de 
Estado da Assistência Social, Mulher e Família, às treze horas e trinta minutos, reuniram-se, com o Secretário 
de Conselho Alexandre Belino, as Intérpretes de Libras: Brenda Gabrielle Matos Molina da Silva e Giuliane 
Cavalheiro de Bem. Com a participação dos conselheiros titulares e suplentes: Jane Márcia dos Santos (SAS), 
Letícia de Azambuja Rau (SAS), Amanda Ramos Luz (SAS), Jane Cristina Sombrio Gesser (SEA), Janaína 
Philippi Cecconi (SES), Daiana Zanelato dos Anjos (SED), Tatiana de Almeida Sada (FESPORTE), Paulo 
Sérgio Suldóvski (FCEE), Juliana Nunes Probst (ASC), Marcela de Souza (ASC), Anamari Zimmer 
(FEAPAEs), Paulo Roberto Ferronato (FCDX), Luiz Alberto Campos (ACBG), Lucimara Zaluski Galinski 
Pavesi (ADVB),  Jairo da Silva (ACIC), Elias do Nascimento Júnior (ADEVOSC), Bruna Cristina Gomes de 
Araújo Daniel (Comped Blumenau). Ausências justificadas: Marina Silveira (SAS), Michele Mesa Casa 
(ASC), Ana Aparecida Tessari (SED), Juliana Paula Buratto dos Santos Pereira (FCEE), Angelita Crespo 
Nunes (AAD), Maria Jovelina Coelho Machado (Assidamf), Jairton Fabeni Domingos (ADVIR).1- Abertura 
/ apresentação dos presentes e levantamento do quórum regimental. O Presidente Paulo dá as boas-vindas a 
todas as Conselheiras e Conselheiros, convidados e Intérpretes de Libras. O Presidente Paulo solicita ao 
Secretário Alexandre a chamada dos Conselheiros e levantamento do quórum, registrando os conselheiros 
presentes e as ausências justificadas.2- Leitura e aprovação da pauta. O Secretário Alexandre leu a pauta da 
reunião, e foi retirado a pauta: Postes da Celesc – impedimento de acessibilidade a pedido do Conselheiro 
Fabeni que não pode comparecer nesta reunião. Foi incluído a pedido do Conselheiro Sidnei: Próteses Oculares 
pela FCEE. O Presidente Paulo Suldovski questionou sobre inserções na pauta e a mesma foi aprovada. 3- 
Aprovação das justificativas dos Conselheiros ausentes. O Presidente Paulo Suldovski mencionou que as 
justificativas de ausência já haviam sido consideradas durante a verificação de quórum, seguindo para o 
próximo item da pauta. 4- Aprovação da Ata 202.  O Presidente Paulo Suldovski perguntou se houve 
considerações sobre a ata via e-mail, como de costume, e o Secretário Alexandre informou que a Conselheira 
Maria Jovelina alterou algumas falas dela e foi refeita. A ata foi submetida à aprovação, e sem manifestações 
contrárias, foi considerada aprovada. 5- Liesf – Liga das Escolas de Samba de Florianópolis – Acessibilidade 
no carnaval 2026. O Presidente Paulo Suldovski expressou o apoio do CONEDE à iniciativa da LIESF, 
ressaltando a importância de incluir pessoas com deficiência em eventos culturais como o carnaval. As 
conselheiras Bruna Daniel, Tatiana de Almeida Sada e Jane Marcia dos Santos se inscreveram para serem as 
pontes de contato entre o CONEDE e a LIESF, auxiliando na divulgação e suporte às ações de acessibilidade. 
Bruna, em particular, mencionou a experiência de Blumenau com a acessibilidade na Oktoberfest, que pode 
ser compartilhada. O Assessor João Batista Netto da LIESF fez sua fala referente a acessibilidade no carnaval 
de Florianópolis no desfile que ocorre em 2026. João Neto, da Liga das Escolas de Samba de Florianópolis 
(LIESF), apresentou os esforços da entidade para tornar o carnaval de 2026 mais acessível. Ele destacou a 
criação de um espaço PCD no carnaval deste ano e o objetivo de aprimorá-lo para ser mais inclusivo para todas 
as pessoas com deficiência. A LIESF busca o apoio do CONEDE e dos conselhos municipais para divulgar 
suas ações e garantir que as informações sobre acessibilidade cheguem ao público. 6- Avaliação Encontro dos 
Conselhos 2025 – Grande Florianópolis. O Presidente Paulo Suldovski e o Secretário Alexandre avaliaram 
positivamente o encontro dos conselhos da Grande Florianópolis, destacando a importância da capacitação 
oferecida pelo palestrante Roberto Tiné, do CONADE, sobre a Lei Brasileira de Inclusão e o histórico dos 
conselhos. Eles ressaltaram que, apesar dos desafios de participação, o evento foi produtivo e está disponível 
online no canal do youtube do Conselho, com planos para mais dois encontros regionais em Pinhalzinho e 
Lages. 7- Ad Referendum: Manifestação sobre o projeto de Lei nº 0055/2023, que "Altera a Lei nº 17.292, de 
19 de outubro de 2017, para equiparar a pessoa diagnosticada com fibrose pulmonar à pessoa com deficiência". 
O Secretário Alexandre fez a leitura do ofício do CONEDE, onde o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência manifestou-se contrário ao Projeto de Lei 55/2023, que propõe equiparar pessoas com fibrose 
pulmonar a pessoas com deficiência, por considerar que o projeto adota um modelo exclusivamente médico 
de deficiência, desconsiderando o modelo biopsicossocial estabelecido pela Lei Brasileira de Inclusão. O 
conselho argumentou que a avaliação da deficiência deve considerar não apenas a condição de saúde, mas 
também fatores sociais e barreiras enfrentadas. 8- Ad Referendum: Manifestação acerca do PL 346/2022 
Institui o Cadastro Estadual de Pessoas com Deficiência e Portadores de Doenças Permanentes (CEPED), no 
âmbito do Estado de Santa Catarina. O Secretário Alexandre fez a leitura do ofício com a manifestação do 
CONEDE. O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência manifestou-se favorável ao Projeto 
de Lei 346/2022, que institui o Cadastro Estadual da Pessoa com Deficiência e portadores de Doenças 
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Permanentes (CPED), com a condição de que sejam feitos ajustes para alinhá-lo aos princípios da Classificação 
Internacional de Funcionalidade (CIF) e da Lei Brasileira de Inclusão (LBI). O conselho enfatizou a 
necessidade de distinguir deficiência de doença permanente, garantir a participação direta das pessoas com 
deficiência e criar um comitê de acompanhamento. 9- Alteração da data do Encontro dos Conselhos em 
Pinhalzinho. O Secretário Alexandre informou sobre a alteração da data do encontro dos conselhos em 
Pinhalzinho de outubro para 13 de novembro, devido a incompatibilidades de agenda. A nova data foi acertada 
com o Conselho Municipal de Pinhalzinho e a comissão da ALESC. Todos aprovaram.10- Falta de poltronas 
na parte frontal dos ônibus coletivos em Santa Catarina: O Presidente Paulo Suldovski pediu para que o 
Conselheiro Jairo se manifestasse. O Conselheiro Jairo relatou que houve uma solicitação de audiência pública 
em Florianópolis por meio de uma vereadora, que ainda não foi realizada. No entanto, o CMDPD, junto com 
Rafael Coimbra, solicitou uma reunião com a prefeitura, onde Rafael Rani garantiu que a legislação será 
cumprida, mantendo três poltronas na parte da frente dos ônibus em Florianópolis. O Presidente Paulo 
Suldovski e o Conselheiro Jairo também discutiram a necessidade de pesquisar um órgão estadual de transporte 
público para abranger todas as empresas da região metropolitana, não apenas cidade por cidade. O Conselheiro 
Jairo informou que haverá uma audiência pública em São José no dia 14 de agosto, às 19h, na prefeitura. O 
CONEDE recebeu essa solicitação e participará ativamente para evitar mais barreiras no trânsito para pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida. O Conselheiro Jairo irá representar o CONEDE nesta audiência. O 
Presidente Paulo Suldovski solicitou ao Conselheiro Jairo que pesquisasse o nome do órgão estadual 
responsável pelo transporte público, que antigamente era o DETER. Eles planejam solicitar uma reunião com 
o responsável desse órgão para garantir que as empresas não removam os bancos da frente, atingindo todas as 
empresas da região metropolitana e não apenas cidade por cidade. O Conselheiro Jairo se comprometeu a 
procurar o nome do órgão e considerou interessante marcar uma reunião com um documento norteador dos 
argumentos. A Conselheira Letícia, informou ter encontrado uma instrução normativa que traz regras e 
orientações sobre como organizar eventos e a disposição dos mesmos, e ofereceu-se para disponibilizar o 
documento no grupo para consulta. O Presidente Paulo Suldovski agradeceu a contribuição da Conselheira 
Letícia e pediu que ela compartilhasse a instrução normativa. 11- Acessibilidade Urbana – Semáforos Sonoros. 
O Conselheiro Elias do Nascimento Junior, trouxe à pauta a questão dos semáforos acessíveis nos municípios 
catarinenses, citando um estudo de 2019 do Tribunal de Contas do Estado (TCE). Ele destacou que apenas 13 
municípios possuem alguma acessibilidade sonora ou de outra natureza nos semáforos, e 48 municípios não 
têm intenção de instalar, alegando falta de demanda. O Conselheiro Elias propôs oficiar novamente o TCE 
para que deem prosseguimento ao levantamento e criem normas internas, além de uma representação junto ao 
Ministério Público para instauração de inquérito baseado no estudo do TCE. O Presidente Paulo Suldovski 
parabenizou Elias do Nascimento Junior pelo seu empenho, trabalho e estudo, ressaltando que o papel dos 
conselheiros é ir além de apenas trazer demandas, mas também propor soluções.  O Conselheiro Sidnei Pavesi 
também elogiou o estudo do Conselheiro Elias e expressou seu apoio aos encaminhamentos propostos, 
enfatizando a importância dos semáforos acessíveis para a segurança física das pessoas com deficiência visual. 
O Conselheiro Jairo também manifestou voto favorável às propostas do Conselheiro Elias. O Presidente Paulo 
Suldovski colocou em votação as propostas do conselheiro Elias para encaminhamento ao Tribunal de Contas 
e ao Ministério Público. Ele expressou sua indignação com os municípios que alegam não ter demanda por 
semáforos acessíveis, reforçando que pessoas com deficiência têm direito à acessibilidade garantida pela 
Constituição e pela Lei Brasileira de Inclusão. A proposta do Conselheiro Elias foi aprovada, e o Presidente 
Paulo Suldovski pediu a ele que encaminhasse o material para o Secretário Alexandre, que irá fazer os 
encaminhamentos. 12- Apresentação dos critérios quantitativos para enturmação de PCD em concursos 
organizados pela banca da FURB.  A Conselheira Tatiana, solicitou esclarecimentos sobre os critérios da banca 
da FURB para a organização de candidatos PCDs em concursos públicos, especificamente sobre a enturmação 
de múltiplos candidatos PCDs na mesma sala, o que, em sua experiência, não é comum em outras bancas. A 
Conselheira Daiana Zanelato dos Anjos apoiou a questão, oferecendo sua ajuda, pois sua pesquisa de pós-
doutorado na área indicava a prática de um candidato por sala. A Conselheira Tatiana e a Conselheira Daiana 
Zanelato dos Anjos reforçaram que a questão não é uma denúncia, mas um pedido de esclarecimento para 
alinhar as práticas e garantir os direitos dos candidatos, que são prejudicados ao serem colocados em salas com 
múltiplos PCDs. A Conselheira Juliana Nunes complementou, ressaltando a dificuldade de pessoas surdas em 
concursos devido à barreira do português, sugerindo provas em Libras e tempo adicional diferenciado.  O 
Presidente Paulo Suldovski concordou que a questão pontual da enturmação na FURB precisava ser abordada 
imediatamente, enquanto a questão mais ampla da acessibilidade para surdos seria discutida em um momento 
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futuro, a pedido da Conselheira Juliana. A proposta da Conselheira Tatiana de oficiar a FURB para questionar 
os critérios de enturmação de candidatos PCDs em concursos foi aprovada. O Presidente Paulo Suldovski 
reforçou que a Conselheira Tatiana e a Conselheira Daiana Zanelato dos Anjos trabalhariam juntas para 
preparar o documento e fazer os questionamentos necessários para garantir que os direitos dos candidatos com 
deficiência não sejam desrespeitados. A Conselheira Juliana Nunes foi incentivada a trazer futuras ocorrências 
de violação de direitos em concursos para pessoas surdas para o Conselho. 13- Próteses Oculares – FCEE. O 
Conselheir Sidnei Pavesi questionou a Fundação Catarinense de Educação Especial sobre o programa de 
colocação de próteses oculares, que está com dificuldades de funcionamento. Ele, como usuário de prótese, 
relatou que há mais de seis pessoas em Brusque aguardando a compra de novas próteses há mais de dois anos. 
O Conselheiro Sidnei propôs construir um documento para questionar a Fundação sobre o processo de compra 
e sugeriu a possibilidade de habilitar outras clínicas via SUS para a colocação de próteses, devido à dificuldade 
de convênio da Fundação com a saúde. O Presidente Paulo Suldovski e o Conselheiro Sidnei Pavesi 
concordaram em um encaminhamento em duas etapas: primeiramente, questionar a Fundação Catarinense de 
Educação Especial sobre o programa de próteses oculares e os motivos da demora na compra, para entender a 
situação atual e os problemas enfrentados. Em um segundo momento, após a resposta da Fundação, considerar 
oficiar o Conselho Estadual de Saúde para explorar a possibilidade de habilitar outras clínicas para a colocação 
de próteses, garantindo o direito dos usuários. A proposta foi aprovada sem objeções. 14- Assuntos Gerais: A 
conselheira Bruna convidou a todos para uma audiência pública sobre residência inclusiva, que acontecerá no 
dia 8 de setembro, às 18h, na Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC). Ela enfatizou a importância 
do tema, pois muitas famílias com pessoas com deficiência se preocupam com o futuro de seus filhos e 
familiares quando não estiverem mais presentes, e ressaltou que a participação do conselho é essencial. O 
Presidente Paulo Suldovski afirmou que o conselho estará presente na medida do possível. O Secretário 
Alexandre informou que em setembro haverá atividades alusivas aos 25 anos do CONEDE, com uma sessão 
solene especial no dia 22 de setembro, às 19h, na ALESC. O Presidente Paulo Suldovski pediu que todos se 
planejassem para estar presentes na celebração, que visa rememorar os 25 anos de luta do CONEDE pela 
inclusão e acessibilidade.15- Encerramento: O Presidente Paulo faz o encerramento da reunião  com 
agradecimentos às intérpretes de Libras e aos participantes. Assim sendo dando por encerrada a reunião, na 
qual foi lavrada a ata pelo Secretário de Conselho, Alexandre Belino, documento que será enviado aos 
Conselheiros por e-mail e publicado no site da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família: 
https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/conede/atas-e-reunioes/atas-10/2025-conede. Nossa reunião 
foi gravada e transmitida ao vivo no canal do youtube do Conede SC: https://www.youtube.com/@conedesc. 
Florianópolis, 07 de agosto de 2025. 
  

 
 


